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PARTE H

 MUNICÍPIO DE TONDELA

Aviso n.º 24588-B/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado para o preenchimento de um lugar de coordenador 
técnico e de cinco lugares de encarregados operacionais.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º e 9.º do Decreto  -Lei 

n.º 209/2009, de 3 de Setembro, conjugados com o artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e dos artigos 6.º, 7.º e 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, não existindo candidatos em reserva 
neste município e estando a consulta prévia à ECCRC temporariamente 
dispensada, torna -se público que pela deliberações da Câmara Munici-
pal de 23/11/2010, se encontra aberto, pelo período de dez dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum, tendo em vista o preenchimento de 
um lugar de coordenador técnico e de cinco lugares de encarregados 
operacionais previstos e não ocupados no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal para as seguintes áreas e carreiras, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado:

a) Um coordenador técnico para a subunidade de Expediente e Mo-
dernização Administrativa;

b) Um encarregado operacional para a subunidade Ambiente, Água 
e Saneamento; Um encarregado operacional para o estaleiro municipal, 
subunidade Rede Água e Saneamento; Um encarregado operacional 
para o estaleiro municipal, subunidade de Espaços Verdes e Limpeza 
Urbana; Um encarregado operacional para a subunidade de Projectos 
Educativos; Um encarregado operacional para a subunidade de Infra-
-estruturas Desportivas.

2 — Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, adaptada à Administração Autárquica através do Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de Dezembro e Código do procedimento Administrativo.

3 — Requisitos de Vínculo:
Em cumprimento do estabelecido nos n.º 1 e 3, do artigo 6.º e do 

artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
será efectuado de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida.

4 — Em cumprimento do estabelecido na alínea l), do n.º 3, do ar-
tigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
nas carreiras, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5 — Posicionamento remuneratório: a remuneração será determi-
nada com base na Portaria n.º 1553 -C/2008 e conforme o previsto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo objecto de 
negociação com este Município, a qual terá lugar imediatamente após 
o termo do procedimento concursal.

6 — Local de Trabalho: Município da Tondela
7 — Descrição das funções genéricas: As constantes no Anexo à Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2 do seu artigo 49.º, 
às quais corresponde o grau 2 de complexidade funcional para o lugar 
de coordenador técnico e de grau 1 de complexidade funcional para os 
lugares de encarregados operacionais.

7.1 — Principais funções específicas que caracterizam o Posto de 
Trabalho:

a) Coordenador Técnico da subunidade Expediente e Modernização 
Administrativa:

Desenvolverá trabalho na área da Modernização Administrativa, 
nomeadamente na implementação e desenvolvimento do programa Sim-
plex Autárquico; Coordenará a instalação do Balcão Único a constituir 
no âmbito do SAMA, preparando toda a plataforma de comunicação 
institucional entre o Município, a rede de espaços internet do concelho 
e as juntas de freguesia.

b) Encarregado operacional da subunidade Ambiente, Água e Sa-
neamento, supervisionará toda a actividade da limpeza das instalações 
municipais, fazendo a gestão do pessoal afecto à subunidade bem como 
dos respectivos recursos materiais; Encarregado operacional da subuni-
dade Estaleiro Municipal -Rede de Água e Saneamento, supervisionará 
toda a actividade de instalação de ramais e outros elementos relativos 
ao fornecimento de água e de saneamento aos munícipes e às instala-
ções municipais, fazendo a gestão do pessoal afecto à subunidade bem 
como dos respectivos recursos materiais; Encarregado operacional da 
subunidade Estaleiro Municipal -Espaços Verdes e Limpeza Urbana, 
supervisionará toda a actividade de limpeza urbana e de manutenção dos 
espaços verdes municipais, fazendo a gestão do pessoal da subunidade 
e dos recursos materiais necessários; Encarregado operacional da su-
bunidade Infra -estruturas desportivas, supervisionará toda a gestão dos 
espaços desportivos municipais, nomeadamente Piscinas e Pavilhões, 
condições de funcionamento e da ocupação dos mesmos equipamentos, 
bem como a gestão dos horários dos assistentes operacionais afectos 
aos equipamentos; Encarregado operacional da subunidade Projectos 
Educativos supervisionará a implementação dos meios materiais e hu-
manos necessários aos projectos educativos desenvolvidos no âmbito das 
Actividades de Enriquecimento Curricular do primeiro ciclo, e apoiará 
actividades de manutenção e gestão dos equipamentos escolares.

8 — A descrição das funções em referência, não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de outras funções, que lhe sejam afins ou funcionalmente 
ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação profissional 
adequada e que não impliquem desvalorização profissional, nos termos 
do n.º 3, artigo 43.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9 — Requisitos Gerais de admissão: Ser detentor, até à data limite 
de apresentação de candidaturas, dos requisitos gerais de admissão 
previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, de-
signadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei Especial ou Convenção Internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício daquelas a que se candidata;
d) Possuir Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória. 

10 — Requisitos a Nível Habilitacional
10.1 — Os candidatos deverão ser detentores da escolaridade obriga-

tória, correspondente ao grau 1 de complexidade funcional, conforme 
alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
para os lugares de encarregados operacionais, e do 12 ano de escolari-
dade, correspondente ao grau 2 de complexidade funcional, conforme 
alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
para o lugar de coordenador técnico.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchi-

mento de formulário tipo disponível na secção de pessoal da Câmara 
Municipal e na página electrónica — www.cm -tondela.com — e deverá 
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso 
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação 
de candidaturas, para Câmara Municipal da Tondela, Largo da Repú-
blica, 16, 3464 -001 Tondela, acompanhado dos elementos constantes 
do ponto seguinte:

11.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acompa-
nhado de: Curriculum Vitae actualizado, detalhado, devidamente datado 
e assinado pelo candidato, mencionando nomeadamente a experiência 
profissional anterior relevante para o exercício das funções do lugar a 
concurso, acções de formação e aperfeiçoamento profissional na área 
para que é aberto o concurso, com referência à sua duração; fotocópia 
do Bilhete de Identidade/Cartão de cidadão; fotocópia do cartão fiscal 
de contribuinte, fotocópia do certificado de habilitações, sem prejuízo 
da apresentação de fotocópias de outros documentos comprovativos 
dos factos referidos no Curriculum Vitae. O candidato deverá ainda 
apresentar a respectiva declaração comprovativa de vínculo por tempo 
indeterminado, onde conste o tempo de serviço na categoria, carreira.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal a que haja 
lugar, nos termos da lei penal.
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13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em caso 
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

14 — Composição e identificação do Júri:
a) Lugar de coordenador técnico:
Presidente — António Manuel Dinis Ribeiro Marques, vereador em 

regime de permanência.
Vogais efectivos: José António Gomes de Jesus, vereador em regime 

de permanência que substituirá o presidente nas faltas e impedimentos; 
Sónia Maria Marques Campos, coordenadora técnica.

Vogais suplentes: Cecília da Conceição Ribeiro Fragoso, vereadora 
em regime de meio tempo e Carlos Alberto Cardoso Henriques, chefe 
de divisão.

b.1)Encarregado operacional da subunidade Infra -estruturas des-
portivas:

Presidente — António Manuel Dinis Ribeiro Marques, vereador em 
regime de permanência.

Vogais efectivos: Carlos Alberto Cardoso Henriques, chefe de divisão, 
que substituirá o presidente nas faltas e impedimentos, e António Jorge 
Nascimento Arrais, técnico superior.

Vogais suplentes: Cecília da Conceição Ribeiro Fragoso, vereadora 
em regime de meio tempo e Pedro Luís Jesus Ferreira Adão, vereador 
em regime de permanência.

b.2) Restantes encarregados operacionais:
Presidente — António Manuel Dinis Ribeiro Marques, vereador em 

regime de permanência.
Vogais efectivos: Fátima Carla Dias Antunes Carmona Pires, verea-

dora em regime de permanência, que substituirá o presidente nas faltas 
e impedimentos, e Rui Rogério Henriques Borges, assistente técnico.

Vogais suplentes: Cecília da Conceição Ribeiro Fragoso, vereadora 
em regime de meio tempo e Pedro Luís Jesus Ferreira Adão, vereador 
em regime de permanência.

15 — Métodos de Selecção, Preceitos Gerais e Ponderações:
15.1 — Considerando o disposto no n.º 3 e 4 do artigo 53.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de selecção a utilizar 
serão a Avaliação Curricular e a Entrevista Profissional de Selecção, 
nos seguintes termos:

NF = AC (55 %) + EPS (45 %)
a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação 55 %
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — Ponderação de 45 %

15.2 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores.

15.3 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Na Avaliação curricular (AC) serão considerados e ponderados numa 
escala de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: — Habilitação Acadé-
mica de base (HL), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional 
(EP) e Avaliação de Desempenho (AD).

A Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética simples, ou ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar, seguindo a seguinte fórmula:

AC = (HL(15 %) + FP(20 %) + EP(55 %) + AD (10 %))
em que:

HL = Habilitações Literárias
Habilitações insuficientes — 8 valores
Habilitações necessárias — 16 valores
Habilitações complementares — Curso do CEFA ou equivalente — 18 va-

lores
Habilitações Superiores — Licenciatura ou superior — 20 valores

FP = Formação profissionais — Neste parâmetro serão considerados 
apenas os cursos de formação na área da actividade específica para que 
é aberto o presente procedimento concursal devidamente comprovados 
ou declarados sob compromisso de honra.

Sem unidades de crédito — 8 valores
De 1 a 6 unidades de crédito  — 12 valores
De 7 a 12 unidades de crédito — 14 valores
De 13 a 16 unidades de crédito — 16 valores
Mais 16 unidades de crédito — 20 valores

As acções de formação são convertidas em unidades de crédito de 
acordo com a tabela seguinte:

1 a 2 dias de formação — 1 unidade de crédito
3 a 4 dias de formação — 2 unidades de crédito
5 dias de formação — 3 unidades de crédito
Mais de 5 dias de formação — 4 unidades de crédito

EP = Experiência profissional. Este parâmetro refere -se ao desem-
penho efectivo de funções na área profissional para a qual é aberto este 
concurso.

Sem experiência — 0 valores
Até 2 anos de experiência — 10 valores
De 3 a 6 anos de experiência — 15 valores
Mais de 6 anos de experiência — 20 valores

AD = Avaliação de Desempenho. Será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou actividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar:

a) Lei n.º 10/2004 de 2 de Março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio

Sem avaliação — 5 valores
Desempenho insuficiente — 7 valores
Desempenho que necessita de Desenvolvimento — 9 valores
Desempenho de Bom — 14 valores
Desempenho de Muito Bom — 17 valores
Desempenho de Excelente — 20 valores

b) Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de Dezembro
Sem avaliação — 5 valores
Desempenho inadequado — 9 valores
Desempenho Adequado — 15 valores
Desempenho Relevante — 20 valores

As avaliações serão somadas e dividas pelo n.º de anos em que foi 
atribuída.

15.4 — A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar de 
forma objectiva e sistemática a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

15.5 — A entrevista profissional de selecção decorrerá no décimo 
segundo dia útil após publicação em Diário da República, a partir das 
9.30 horas, nos Paços do Município.

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do concurso.

17 — Em situação de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.ºda Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de Janeiro.

18 — Os candidatos têm acesso às actas do júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, desde que o solicitem.

19 — De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas na alínea a, 
b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria, para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

20 — Relativamente a cada procedimento concursal, as respectivas 
listas de candidatos e a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
serão publicitadas através de afixação no edifício dos Paços do Município 
e disponibilizadas na sua página electrónica (www.cm -tondela.com).

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no edifício dos Paços do 
Município e disponibilizada na sua página electrónica (www.cm -tondela.
com). Os candidatos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, para o preenchimento dos lugares postos a concurso, um 
candidato com deficiência devidamente comprovada, com incapacidade 
igual ou superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

24 — Para efeitos de admissão a concurso, e nos termos do artigo 6.º 
do mesmo diploma, os candidatos com deficiência devem declarar no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e indicar as respectivas capacidades 
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de comunicação/expressão, dispensando -se a apresentação imediata de 
documento comprovativo dessa mesma deficiência.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na bolsa 
de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação em D.R., na página electrónica do Município da Tondela 
(www.cm -tondela.com), por extracto e, no prazo máximo de 3 dias úteis, 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação actualmente em vigor.

Paços do Município de Tondela, 25 de Novembro de 2010. — O 
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, António Manuel Dinis 
Ribeiro Marques.

303996114 

 Aviso n.º 24588-C/2010

Concurso interno de ingresso para o recrutamento de 1 trabalhador 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para a carreira de especialista de informática, 
categoria de especialista de informática do grau 1, nível 2.

1 — Em conformidade com os artigo 6.º, artigo 7.º, alínea b), ar-
tigo 10.º, n.os 1 e 3, artigos 27.º e 28.º, do Decreto  -Lei n.º 204/98 de 11 
de Julho, artigo 8.º, n.º 2, alínea b, do Decreto  -Lei n.º 97/2001, de 26 
de Março e do artigo 2.º, da Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril, torna-
-se público que, pelo meu Despacho n.º 68/2010, de 23 de Novembro, 
encontra  -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicitação 
deste aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para 
o recrutamento e preenchimento de 1 posto de trabalho para a carreira 
e categoria de especialista de informática do Grau 1, Nível 2, para a 
subunidade de Telecomunicações e Informática do mapa de pessoal desta 
Câmara, e dos que vierem a ocorrer no prazo máximo de um ano a contar 
da data da publicação da lista de classificação final, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. O 
ingresso nas carreiras de informática é precedido de estágio, nos termos 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001.

2 — Local de trabalho — Município de Tondela.
3 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde, em 

termos genéricos, o exercício das funções da carreira de especialista 
de informática constantes no artigo 2.º da Portaria n.º 358/2002, de 3 
de Abril.

4 — Até ao termo do prazo de entrega das candidaturas fixado no 
presente aviso, os candidatos deverão satisfazer os seguintes requisitos 
gerais e especiais de admissão:

Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho

Requisitos especiais — os constantes no artigo 8.º, n.º 2, alínea b), 
do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

O recrutamento será feito entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, previamente estabelecida.

5 — Remuneração e regalias sociais — as vigentes para a Administra-
ção Pública, sendo o valor da remuneração de 1.373,12 € correspondente 
ao índice 400.

6 — Nível habilitacional exigido: licenciatura no domínio da enge-
nharia informática.

7 — Caracterização do posto de trabalho:

1 posto de trabalho para a carreira e categoria de especialista de in-
formática do Grau 1, Nível 2, para a subunidade de Telecomunicações 
e Informática, para as áreas de Gestão de Sistemas — Ambientes de 
Virtualização, Ambientes WEB/CRM, Bases de Dados.

Condições preferenciais:

a) Conhecimentos de ambientes de virtualização VMWare ESX e 
Hyper -V;

b) Conhecimentos de segurança informática;
c) Conhecimentos profundos de ambientes Windows, nomeadamente 

SQL Server, Active Directory e IIS;
d) Conhecimentos profundos de arquitecturas de redes, nomeadamente 

redes baseadas em tecnologias TCP/IP e Internet;

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão, 
em conformidade com o artigo 19.º do Decreto  -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho e do artigo 8.º, n.º 2, do Decreto  -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
Março, os seguintes:

a) Prova de Conhecimentos Específicos Oral;
b) Avaliação Curricular;
c) Entrevista Profissional de Selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma oral, 
terá a duração de 30 minutos, incidindo sobre matérias referentes aos 
temas abaixo indicados:

a) Arquitecturas de Sistemas e Redes;
b) Sistemas Microsoft Windows;
c) Ambiente de Virtualização VMWare e Hyper -V;
d) Sistemas SGBD SQL Server, Informix;

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos 
candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base na análise do 
respectivo currículo profissional, ponderando -se a habilitação académica 
de base, a formação profissional e a experiência profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos.

Nota Final = PCO (35 %) + AC (30 %) + EPS (35 %)

9 —A não comparência dos candidatos à prestação de qualquer um 
dos métodos de selecção, será considerada como desistência no pros-
seguimento do concurso.

10 — A classificação final dos candidatos, expressa numa escala de 0 
a 20 valores, resultará da classificação obtida nos métodos de selecção 
utilizados.

11 — O critério de apreciação e de ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitado.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — A apresentação da candidatura deverá ser formalizada em 

formulário tipo, devidamente assinado.
O formulário está disponível no site oficial da C. M. Tondela em 

www.cm -tondela.pt. As candidaturas poderão ser entregues na secção 
de Recursos Humanos das 09:00 às 17:00 horas ou remetidas pelo 
correio, registadas, com aviso de recepção, para o Largo da República, 
16, 3464 -001 Tondela.

12.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos:

a) Curriculum Vitae datado e assinado;
b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 

profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a relação jurídica de emprego público, a caracterização do posto 
de trabalho que ocupa ou ocupou por último.

d) As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 — O prazo para a apresentação das candidaturas é, de acordo com 
o estipulado no artigo 32.º, n.º 1, alínea a), do Decreto—Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, de 10 dias úteis contados da data da publicação deste 
aviso no Diário da República.

13.1 — A prova de conhecimentos específicos oral e a entrevista 
profissional de selecção decorrerão no décimo segundo dia útil após 
publicação no Diário da República.

14 — A lista de classificação final do concurso, que contém a gradua-
ção dos candidatos é notificada aos candidatos nos termos do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto  -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, o presente aviso será publicado no Diário da República, 
2.ª série, sendo ainda publicado em órgão de imprensa de expansão 
nacional um anúncio contendo apenas a referência ao Município de 
Tondela, à carreira e categoria e ao Diário da República em que o aviso 
se encontra publicado.

18 — O Júri tem a seguinte constituição:
Presidente: António Manuel Dinis Ribeiro Marques, Vereador em 

Regime de Permanência;
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1.º Vogal efectivo: Pedro Luís Jesus Ferreira Adão, vereador em 
Regime de Permanência, que substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos;

2.º Vogal efectivo: Ricardo Jorge Figueiredo Riquito, Especialista de 
Informática de Grau 2;

1.º Vogal suplente: Fátima Carla Dias Antunes Carmona Pires, vere-
adora em regime de permanência;

2.º Vogal suplente: Carlos Alberto Cardoso Henriques, chefe de di-
visão.

19 — Legislação aplicável — O concurso reger -se -á pelas disposições 
contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março e Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Decreto  -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
Decreto  -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, Decreto  -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril e Código do 
Procedimento Administrativo.

Tondela, 25 de Novembro de 2010. — O Vereador do Pelouro dos 
Recursos Humanos, António Manuel Dinis Ribeiro Marques.

303998594 

 FREGUESIA DE BENFICA

Aviso n.º 24588-D/2010
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aplicáveis nos termos do 
disposto dos artigos 34.º n.º 1 e 36.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, notificam -se os candidatos excluídos ao procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado para preenchimento de 18 postos de 
trabalho do mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Benfica, aberto 
pelo Aviso 19765 -B/2010, publicado no Diário da República n.º 194, de 
06 de Outubro de 2010 — 2.ª série, Suplemento, para se pronunciarem, 
querendo, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
deste Aviso na 2.ª série do Diário da República, acerca da intenção 
de exclusão de tais candidatos por efeito da aplicação do método de 
selecção avaliação curricular.

2 — A lista provisória de ordenação final e a lista dos candidatos 
eliminados encontram -se afixada para consulta, no placar informativo 
instalado no exterior na Junta de Freguesia de Benfica, sita na Avenida 
Gomes Pereira, n.º 17, rés -do -chão — 1549 -019 Lisboa, encontrando-
-se também disponíveis na página electrónica da Junta de Freguesia de 
Benfica: www.jf -benfica.pt.

3 — As alegações a apresentar devem feitas através do formulário 
tipo aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado 

 Aviso n.º 24588-E/2010
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º 

do Código do Procedimento Administrativo, aplicáveis nos termos do 
disposto dos artigos 34.º n.º 1 e 36.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, notificam -se os candidatos excluídos ao candidatos ao 
procedimento concursal comum para provimento de 2 postos de trabalho 
da carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal da Junta 
de Freguesia de Benfica, por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso 19765 -A/2010,, publicado 
no Diário da República n.º 194, de 06 de Outubro de 2010 — 2.ª série, 
Suplemento, para se pronunciarem, querendo, no prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação deste Aviso na 2.ª série do Diário da 
República, acerca da intenção de exclusão de tais candidatos por efeito 
da aplicação do método de selecção avaliação curricular.

2 — A lista provisória de ordenação final e a lista dos candidatos 
eliminados encontram -se afixada para consulta, no placar informativo 
instalado no exterior na Junta de Freguesia de Benfica, sita na Avenida 
Gomes Pereira, n.º 17, rés -do -chão — 1549 -019 Lisboa, encontrando-
-se também disponíveis na página electrónica da Junta de Freguesia de 
Benfica: www.jf -benfica.pt.

3 — As alegações a apresentar devem feitas através do formulário 
tipo aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República n.º 89, 2.ª série de 
8 de Maio, disponível na página electrónica da Junta de Freguesia de 
Benfica, www.jf -benfica.pt., dirigido ao Presidente do Júri, através de 
correio registado com aviso de recepção, na seguinte morada: Avenida 
Gomes Pereira, n.º 17, rés -do -chão — 1549 -019 Lisboa.

4 — Mais se notifica os interessados que o processo poderá ser 
consultado, das 09h00 às 17h00, no Sector de Recursos Humanos, 
da Junta de Freguesia de Benfica, sita na Avenida Gomes Pereira, 
n.º 17 — 1549 -019 Lisboa.

Benfica, 26 de Novembro de 2010. — A Presidente do Júri, Inês 
Drummond.

304003395 

e das Finanças, publicado no Diário da República n.º 89, 2.ª série de 
8 de Maio, disponível na página electrónica da Junta de Freguesia de 
Benfica, www.jf -benfica.pt., dirigido ao Presidente do Júri, através de 
correio registado com aviso de recepção, na seguinte morada: Avenida 
Gomes Pereira, n.º 17, rés -do -chão — 1549 -019 Lisboa.

4 — Mais se notifica os interessados que o processo poderá ser 
consultado, das 09h00 às 17h00, no Sector de Recursos Humanos, 
da Junta de Freguesia de Benfica, sita na Avenida Gomes Pereira, 
n.º 17 — 1549 -019 Lisboa.

Benfica, 26 de Novembro de 2010. — A Presidente do Júri, Inês 
Drummond.

304003387 
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